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Resumo 
O presente artigo  tem por objetivo analisar o processo de 
inclusão a partir da  legislação e de dados de matrícula de 
alunos  com  deficiências  na  educação  básica  e  expor  a 
evolução das políticas públicas da modalidade de educação 
especial  na  perspectiva  da  educação  inclusiva.  Os 
crescentes avanços de propostas de  inclusão, do ponto de 
vista  das  políticas  educacionais,  revelam  uma  importante 
conquista  no marco  legal,  no  entanto  a  realidade  escolar 
deixa  evidente  uma  prática  carregada  de  contradições 
sobre como efetivar a inclusão no cotidiano das escolas. No 
que  se  refere  ao  acesso  à  educação  básica,  observou‐se 
pelo  estudo  realizado  que  embora  tenha  aumentado  o 
número  de matrículas,  considerando  o  período  de  1998  a 
2012,  ainda  é  significativo  o  número  de  pessoas  com 
deficiências que não  se encontram matriculados, o que  se 
percebe, em especial, pelo elevado índice de analfabetismo 
entre  pessoas  com  deficiências,  indicando  a  desigualdade 
de fornecimento de serviços educacionais que fomentem a 
efetiva inclusão de alunos com deficiência.  
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No  Brasil  a  educação  especial  tem  se  apresentado  como  uma modalidade  de 

educação que mais sofreu influencia das políticas governamentais, a partir da década de 

1990, face ao fortalecimento de propostas e discursos que tinham por essência fornecer a 

garantia do acesso educacional a  todos.   A própria Constituição Federal de  1988  iniciou 

esse  movimento  mediante  a  busca  pela  erradicação  do  analfabetismo,  melhoria  da 

qualidade de ensino, universalização do atendimento escolar, formação para o trabalho e 

promoção  humanística,  tecnológica  e  científica,  assegurando  em  seu  artigo  205  “A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com  a  colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da  pessoa,  seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988 ) 

Em relação aos alunos com deficiência, ocorreram discussões políticas em torno 

de  como  efetivar  os  direitos  de  igualdade  de  acesso  à  educação  emergindo  deste 

processo    duas  propostas:  a  primeira  de  colocação  desses  alunos  na  classe  regular 

admitindo  a  possibilidade  de  apoio  especializado;  e  a  segunda,  de  uma  inclusão  total 

buscando  “a  colocação  de  todos  os  estudantes,  independente  do  grau  e  tipo  de 

incapacidade, na classe comum da escola próxima à sua residência, e a eliminação total 

do atual modelo de prestação baseado num continuum de serviços de apoio de ensino 

especial.” (PRIETO, 2003) 

Após mais  de  três  décadas  observa‐se  um  cenário  de  conquistas  de  políticas 

públicas  de  educação  inclusiva  voltadas  a  alunos  com  deficiência  no  Brasil,  o  que  é 

fundamental considerando os dados apresentados no Censo de 2010, realizado pelo IBGE, 

23,9% dos brasileiros investigados possuem ao menos um tipo de deficiência – a pesquisa 

envolveu as deficiências visual, auditiva, motora e mental –, totalizando 45,6 milhões de 

brasileiros,  onde  “a  deficiência  visual  apresentou  maior  percentual  (18,8%,  ou  35,8 

milhões de pessoas),  seguida da motora  (7%, ou  13,2 milhões), da auditiva  (5,1%, ou 9,7 

milhões) e da mental (1,4%, ou 2,6 milhões).”  O que torna gritante a existência de falta de 

efetividade  das  políticas  públicas  de  educação  inclusiva  é  que  o  Censo  demonstrou  a 

existência  de  diferença  significativa  no  nível  de  escolaridade  entre  pessoas  com 

deficiência e a população geral,  indicando que 61,1% da população com  15 anos ou mais 

com  deficiência  não  têm  instrução  ou  tem  apenas  o  fundamental  incompleto.  Esse 
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porcentual cai 38,2% para as pessoas sem deficiência. A Região Nordeste possui a menor 

taxa de alfabetização entre os  investigados que apresentam algum  tipo de deficiência, 

totalizando 69,7%, e em decorrência, possui também, a maior diferença em comparação 

com a taxa da população total (81,4%). Portanto, efetuando‐se um cálculo primário tem‐

se,  em  2010,  um  total  aproximado de  27,86 milhões de portadores de deficiência  sem 

instrução ou fora do ambiente escolar. (O GLOBO, 2014; ESTADAO, 2014) 

Partindo‐se  dos  dados  acima,  o  presente  artigo  tem  por  objetivo  efetuar  a 

exposição  do  quadro  evolutivo  das  políticas  públicas  de  educação  inclusiva  em 

comparação  aos  dados  estatísticos  da  efetividade  das  matrículas  dos  alunos  com 

deficiências na educação básica. 

De acordo com a Secretaria de Educação Especial – SECADI , as políticas públicas 

educacionais de educação inclusiva do Ministério da Educação e Cultura visam romper a  

 

[...]  trajetória  de  exclusão  e  segregação  das  pessoas  com  deficiência, 
alterando as práticas educacionais para garantir a  igualdade de acesso e 
permanência na escola, por meio da matrícula dos alunos público alvo da 
educação especial nas classes de ensino regular e da disponibilização do 
atendimento educacional especializado. (BRASIL, 2010, p. 7) 
 

A  Educação  Especial  nesta  perspectiva  se  organiza  a  partir  de  três  eixos: 

constituição de um arcabouço político e legal fundamentado na concepção de educação 

inclusiva; institucionalização de uma política de financiamento para a oferta de recursos e 

serviços  para  a  eliminação  das  barreiras  no  processo  de  escolarização;  e  orientações 

específicas para o desenvolvimento das práticas pedagógicas inclusivas. 

Levando‐se o tema Educação Especial aos primórdios de sua história no contexto 

brasileiro,  importa  salientar  que  inicialmente  se  organizou  como  atendimento 

especializado  substitutivo  ao  ensino  comum,  em  uma  organização  fundamentada  no 

conceito  de  normalidade/anormalidade  mediante  atendimento  clínico‐terapêutico 

ancorado em testes psicométricos, os quais definiam as práticas escolares para os alunos 

com deficiência. 

Na  época  do  império,  século  XIX,  houve  a  criação  de  duas  instituições  para 

atendimento de pessoas com deficiência os quais permanecem ativos até os dias atuais: o 
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Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos,  em  1854  –  atualmente  denominado  Instituto 

Benjamin  Constant  ‐  IBC,  e  o  Instituto  dos  Surdos  Mudos,  em  1857  –  atualmente 

denominado  Instituto Nacional da Educação dos Surdos  ‐  INES. No  século XX  tem‐se  a 

criação das seguintes instituições: O instituto Pestalozzi é fundado no início do século XX, 

em 1926,  a primeira instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência 

mental; em  1954, é  fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais  ‐ 

APAE; e, em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas 

com superdotacão na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. ( BRASIL 2010) 

Sobre a primeira metade de século XX importa salientar que no Brasil não houve 

a preocupação com a conceituação, classificação e criação de  serviços no atendimento 

educacional especializado, ou seja, “a pequena seleção dos  ‘anormais’ na escola ocorria 

em função de critérios ainda vagos e baseados em ‘defeitos pedagógicos’ e os escolares 

considerados, por exemplo, como ‘subnormais intelectuais’” (MENDES, 2010, p. 97) 

A  segunda  metade  do  século  XX  apresenta  avanços  importantes  para  o 

atendimento  educacional  das  pessoas  com  deficiência  face  a  implantação  da  Lei  de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 4.024/1961, apontando o direito 

dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino: 

TÍTULO X 
Art.  88.  A  educação  de  excepcionais,  deve,  no  que fôr possível, 
enquadrar‐se  no  sistema  geral  de  educação,  a  fim  de  integrá‐los  na 
comunidade. 
Art.  89. Tôda iniciativa  privada  considerada  eficiente  pelos  conselhos 
estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá 
dos  poderes  públicos  tratamento  especial  mediante bôlsas de  estudo, 
empréstimos e subvenções. (grifo nosso), BRASIL, 2014) 
 

 Uma  década  depois,  a  Lei  nº  5.692/71  altera  a  LDBEN  de  1961,  visando  definir 

“tratamento  especial”  para  os  alunos  com  “deficiências  físicas,  mentais,  os  que  se 

encontram  em  atraso  considerável  quanto  à  idade  regular  de  matrícula  e  os 

superdotados”, não promove a organização de um sistema de ensino capaz de atender às 

necessidades educacionais especiais e acaba  reforçando o encaminhamento dos alunos 

para  as  classes  e  escolas  especiais.  Tal  fato,  no  ver  de  Kassar  (1998),  justificou  os 

problemas do  fracasso escolar apresentados pela rede pública nos anos sessenta como 
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oriundos da educação especial. 

Em 1973, o Ministério da Educação e Cultura cria o Centro Nacional de Educação 

Especial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, possuindo 

visão  integracionista  a  qual  impulsionou  ações  educacionais  voltadas  às  pessoas  com 

deficiência  e  às  pessoas  com  superdotação,  mas  ainda  configuradas  por  campanhas 

assistenciais e iniciativas isoladas do Estado. ( BRASIL, 2010) 

Infelizmente,  como  pode  ser  observado,  esse  período  não  apresentou  uma 

política  pública  universal  à  educação,  permanecendo  sob  a  égide  das  “políticas 

especiais”.  

É somente com a Constituição Federal de 1988 que foram obtidos avanços como 

explicitado no art. 3º inciso IV  “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor,  idade e quaisquer outras formas de discriminação”, em seu artigo 205, a 

educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho; no artigo 206, inciso I, estabelece 

a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios 

para  o  ensino  e  garante,  como  dever  do  Estado,  a  ofertado  atendimento  educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208). (BRASIL, 1988) 

Essa  abertura  para  a  discussão  da  efetiva  universalização  do  ensino  foi 

fundamental para  a  aprovação do  Estatuto da Criança  e do Adolescente  –  ECA,  Lei  nº 

8.069/90,  a  qual  em  seu  artigo  55  reforça  os  dispositivos  legais  supracitados  ao 

determinar que “os pais ou  responsáveis  têm a obrigação de matricular  seus  filhos ou 

pupilos  na  rede  regular  de  ensino”.  Também  nessa  década,  documentos  como  a 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) 

passam a influenciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva.  

Em  1994,  é  publicada  a  Política  Nacional  de  Educação  Especial,  orientando  o 

processo de “integração instrucional”: 

 
Ambiente  dito  regular  de  ensino/aprendizagem,  no  qual  também,  são 
matriculados, em processo de  integração  instrucional, os portadores de 
necessidades  especiais  que  possuem  condições  de  acompanhar  e 
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desenvolver  as  atividades  curriculares  programadas  do  ensino  comum, 
no mesmo ritmo que os alunos ditos normais. (BRASIL,1994, p.19)  

 
Essa  legislação  reafirmou  os  pressupostos  construídos  a  partir  de  padrões 

homogêneos de participação e  aprendizagem,  apesar de não provocar  a  reformulação 

das práticas educacionais de  forma que  fossem valorizadas as diferentes possibilidades 

de  aprendizagem  no  ensino  comum, mas  continuou mantendo  a  responsabilidade  da 

educação desses alunos exclusivamente no âmbito da educação especial.  

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, em seu 

artigo  59,  buscou‐se  assegurar  que  os  sistemas  de  ensino  e  seus  recursos  –  currículo, 

métodos,  recursos e organização específicos – atendam às necessidades dos alunos de 

deficiência,  assegurando  a  terminalidade  específica  àqueles  que  não  atingiram  o  nível 

exigido  para  a  conclusão  do  ensino  fundamental,  face  suas  deficiências;  assegurando 

ainda, a aceleração de estudos aos  superdotados para conclusão do programa escolar. 

Em  seu  artigo  24,  inciso  V,  definiu  normas  para  a  organização  da  educação  básica 

proporcionando avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; e 

em  seu  artigo  37  enfatizou  a  busca  de  “oportunidades  educacionais  apropriadas, 

consideradas  as  características  do  alunado,  seus  interesses,  condições  de  vida  e  de 

trabalho, mediante cursos e exames”.  

Na  sequência  o  Decreto  n.  3298/99  que    regulamentou  a  Lei  nº  7.853/89,  ao 

dispor  sobre  a Política Nacional para  a  Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

assegurando a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e 

modalidades de ensino, enfatizando  a  atuação  complementar da educação especial  ao 

ensino regular. Em decorrência, em 2001, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na  Educação  Básica,  Resolução  CNE/CEB  nº  2/2001,  no  artigo  2º,  determinou  que:  “Os 

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem‐se 

para  o  atendimento  aos  educandos  com  necessidades  educacionais  especiais, 

assegurando  as  condições  necessárias  para  uma  educação  de  qualidade  para  todos.” 

(BRASIL, 2014)  

As  diretrizes  apesar  de  ampliarem  a  atuação  da  educação  especial,  ainda  são 

tímidas na adoção de uma política de educação inclusiva na rede pública de ensino, o que 



 
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL  
 Maria Isabel Buccio ‐ Maria Lourdes Gisi 

X ANPED SUL, Florianópolis, outubro de 2014.                                                                                p.7
 

 

X
 A

nped Sul 
 

foi  explicitado  no    Plano Nacional  de  Educação  –  PNE,  Lei  n.  10172/01,  que  estabelece 

objetivos  e  metas  para  que  os  sistemas  de  ensino  promovam  atendimento  das 

necessidades  educacionais  especiais  dos  alunos  e  aponta  a  existência  de  um  déficit 

referente  à  oferta  de matrículas  para  alunos  com  deficiência  nas  classes  comuns  do 

ensino regular, à formação docente, à acessibilidade física e ao atendimento educacional 

especializado.  

No  mesmo  ano  da  aprovação  do  PNE,  ocorre  a  promulgação  do  Decreto  n. 

3956/01, baseada na Convenção da Guatemala realizada em 1999, visando estabelecer a 

igualdade  de  direitos  humanos  e  liberdades  fundamentais  para  as  pessoas  com 

deficiência, definindo a não discriminação as pessoas com deficiência, toda diferenciação 

ou  exclusão  que  possa  impedir  ou  anular  o  exercício  dos  direitos  humanos  e  de  suas 

liberdades  fundamentais.  Isso  exigiu  uma  reinterpretação  da  educação  especial,  antes 

compreendida no contexto da diferenciação.  

Em  2002,  a  Resolução  CNE/CP  nº  1/02,  estabeleceu  as  Diretrizes  Curriculares 

Nacionais  para  a  Formação  de  Professores  da  Educação  Básica,  definindo  que  as 

instituições de ensino  superior devem prever, em  sua organização curricular,  formação 

docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as 

especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais. Nesse mesmo ano, 

também é promulgada a Lei nº  10.436/02 que  reconhece a Língua Brasileira de Sinais – 

Libras como meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas 

formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina 

de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de formação de professores e de 

fonoaudiologia.  Igualmente é aprovada a Portaria N. 2678/02 a qual contêm diretrizes e 

normas para o uso do sistema Braille pelo MEC.(BRASIL, 2002) 

No  ano  seguinte  é  implementado  o  Programa  Educação  Inclusiva:  direito  à 

diversidade,  com  vistas  a  apoiar  a  transformação dos  sistemas de  ensino  em  sistemas 

educacionais  inclusivos,  pelo  MEC,  visando  a  promoção  de  um  amplo  processo  de 

formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito 

de acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e 

à garantia da acessibilidade.  
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O Ministério Público Federal, em 2004, redige e publica o documento “O Acesso 

de  Alunos  com  Deficiência  às  Escolas  e  Classes  Comuns  da  Rede  Regular”  visando 

disseminar  conceitos  e  diretrizes mundiais  para  a  inclusão,  reafirmando  o  direito  e  os 

benefícios  da  escolarização  de  alunos  com  e  sem  deficiência  nas  turmas  comuns  do 

ensino regular.  

Visando  impulsionar a  inclusão educacional e social, são regulamentadas as Leis 

n. 10048/00 e 10098/00 pelo Decreto n. 5296/04 pelo governo federal, a fim de promover 

a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade  reduzida, e para  tal, é 

criado  o  Programa  Brasil  Acessível  pelo Ministério  das  Cidades,  a  fim  de  promover  a 

acessibilidade  urbana  e  apoiar  ações  que  garantam  o  acesso  universal  aos  espaços 

públicos. (BRASIL, 2010) 

Em 2005, o Decreto n. 5626/05 regulamenta a Lei n. 10436/02 com o objetivo de 

fornecer  acesso  à  escola  regular  os  alunos  surdos,  propõe  a  inclusão  curricular  da 

disciplina  de  Libras  para  a  formação  e  a  certificação  de  professor,  instrutor  e 

tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda  língua para 

alunos surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular. (BRASIL, 2005) 

Em 2006, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada 

em 11/12/2006 pela Organização das Nações Unidas – ONU, da qual o Brasil é signatário, 

estabeleceu que a esfera estadual deve assegurar “um sistema de educação inclusiva em 

todos  os  níveis  de  ensino”,  com  ambientes  maximizadores  do  desenvolvimento 

acadêmico e  social  compatível  com a meta da plena participação e  inclusão, adotando 

medidas para garantir que:  

 
a)  As  pessoas  com  deficiência  não  sejam  excluídas  do  sistema 
educacional    geral  sob  alegação  de  deficiência  e  que  as  crianças  com 
deficiência  não    sejam  excluídas  do  ensino  fundamental  gratuito  e 
compulsório, sob alegação  de deficiência;  
b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental 
inclusivo,  de  qualidade  e  gratuito,  em  igualdade  de  condições  com  as 
demais  pessoas na comunidade em que vivem (Art.24). (SECADI, 2010, p. 
15)  

 
Percebe‐se no  início do século XXI um avanço significativo no que se  refere ao 
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processo de  inclusão dos alunos com necessidades especiais na rede de ensino regular, 

salientando‐se, entretanto, os cuidados necessários conforme salienta Arantes (2006) 

 
O  planejamento  e  a  implementação  de  políticas  educacionais  para 
atender  a  alunos  com  necessidades  educacionais  especiais  requerem 
domínio  conceitual  sobre  a  inclusão  escolar  e  sobre  as  solicitações 
decorrentes de sua adoção enquanto princípio ético‐político, bem como 
a  clara  definição  dos  princípios  e  diretrizes  nos  planos  e  programas 
elaborados, permitindo a (re)definição dos papéis da educação especial e 
do locus do atendimento desse alunado. (p. 35) 
 

Em  2007,  o  Decreto  6253/07  institui  o  Atendimento  Educacional  Especializado 

(AEE)  com  caráter  complementar  para  alunos  com  necessidades  especiais,  os  quais 

também deveriam frequentar a escola regular. Tal dispositivo trouxe o duplo repasse de 

verba para os matriculados nas duas escolas. Em 2008, o Decreto 6571/08 rege que o AEE 

poderia  ser  oferecido  pelos  sistemas  públicos  de  ensino  ou  pelas  instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na 

educação especial,  conveniadas com o poder público.(BRASIL, 2007; 2008) 

Em 2010 o PNE  traz como meta a universalização do atendimento escolar para 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação na rede regular de ensino. 

Em 2011, o Decreto 7.611/11 estabelece que o poder público estimulará o acesso 

ao AEE de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla 

matrícula. Mas,  em  contrapartida  estabelece  que  serão  consideradas  para  a  educação 

especial,  tanto  as matrículas  na  rede  regular de  ensino  como  nas  escolas  especiais ou 

especializadas.(BRASIL, 2011) 

No mesmo ano, o Projeto do Novo PNE –2011‐2020, traz um novo texto na meta 4 

indicando  que  o  atendimento  educacional  em  escolas  especializadas  deve  ser 

considerado sempre que “não for possível” a integração do aluno nas classes comuns. 

A redação das políticas públicas de educação inclusiva a partir de 2007 apresenta 

dupla  interpretação,  trazendo  em  seu  bojo  a  valorização  das  escolas  especiais  e 

demonstrando  a  limitação  da  rede  regular  de  ensino  para  incorporar  os  alunos  com 

deficiência em suas salas de aula.  
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Mediante  a  breve  exposição  da  evolução  das  políticas  públicas  de  educação 

inclusiva  é possível  analisar  a  efetividade das  implantações normativas nas  escolas  em 

questão com base em dados sobre as matrículas de pessoas com deficiências. Afinal, a 

busca é pela inclusão dos alunos com deficiência na rede de ensino regular. 

O gráfico a seguir apresenta a evolução da política inclusiva nas escolas especiais 

e comuns, demonstrando um aumento substancial de matrícula nas escolas comuns de 

mais de  300%, passando de  31,02% para  40,96%. Portanto,  conclui‐se  neste  estudo que  

ainda  há  prevalência  da  rede  privada  no  atendimento  de  alunos  com  deficiência,  

enquanto  que  a  matrícula  na  classe  regular  na  rede  pública  deve‐se  a  modificações 

impostas pelas políticas públicas específicas  às  áreas  regulamentadas   e  a    criação   de 

condições  mais  favoráveis  para  o  atendimento  dos  alunos  com  necessidades 

educacionais especiais.  

 

 

FONTE: PORTAL MEC (2014) e INEP (2014) 
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O gráfico evidencia um aumento de matrículas em escolas regulares no período 

de  1998 a 2005, passando de  13,02% para 40.95%. Cabe  lembrar que   a partir de  1990 o 

Brasil assume um discurso que privilegia a  inclusão escolar visando a universalização do 

acesso com qualidade de ensino aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Entre os anos de 2006 a 2012 continua ocorrendo um aumento substancial nas 

matrículas das  escolas  regulares em  comparativo  às  especializadas,  totalizando 61,34%, 

tornando majoritário o atendimento das escolas regulares aos alunos com necessidades 

educacionais especiais. 

 

 

FONTE: PORTAL MEC (2014) e INEP (2014) 
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com matrícula para alunos com necessidades educacionais especiais possuíam sanitários 

com acessibilidade, mas, em 2006, das 54.412 escolas com matrículas de alunos atendidos 

pela  educação  especial,  23,3%  possuíam  acessibilidade  e  16,3%  registraram  ter 

dependências e vias adequadas. 

Com  relação  ao  total  de  matrículas  ofertadas  aos  alunos  com  necessidades 

especiais,  independente  do  tipo  de  escola  (especial  ou  regular),  tem‐se  os  seguintes 

dados estatísticos: 

 

 

FONTE: PORTAL MEC (2014) e INEP (2014) 
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atendimento  em  “salas  de  recursos  multifuncionais  ou  em  centros  de  Atendimento 

Educacional Especializado da rede pública ou de  instituições comunitárias, confessionais 

ou  filantrópicas  sem  fins  lucrativos”.  Tais  fatos  provavelmente  originaram  uma 

estagnação na liberação de novas matrículas em ambas as escolas face a necessidade de 

adequação para o atendimento especializado. 

Não  se  pode  desconsiderar  que  existe  um  impasse  da  política  de  educação 

inclusiva em que dois grupos defendem teorias diferentes: uns defendem a matrícula na 

escola regular como um direito fundamental, e os outros indicam a falta de infraestrutura 

das  escolas  públicas,  que  seriam  incapazes  de  atender  alunos  com  necessidades 

especiais. Mais uma vez, o decreto 7611 entra em questão, em virtude da falta de precisão 

na redação substituindo o decreto 6.571, como do texto do PNE. 

A fim de analisar o contexto das escolas privadas e públicas, tem‐se os dados dos 

últimos 5 anos agrupados  segundo a etapa de ensino,  conforme demonstra a  tabela a 

seguir: 

 

 

FONTE: INEP (2014) 
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A tabela é inequívoca quanto ao aumento substancial e gradativo, entre os anos 

de 2007 a 2012, da quantidade de alunos incluídos abrangendo a educação infantil, ensino 

fundamental  e  médio,  Ensino  de  Jovens  e  Adolescentes  e  Educação  Profissional 

fornecendo  um  percentual  de  crescimento  superior  a  100%,  em  comparação  ao 

decréscimo de 57,29% das matrículas das classes especiais.  

No  que  se  refere  ao  número  de matrículas  na  Educação  Especial  por  rede  de 

ensino tem‐se os seguintes resultados: 

 

 

FONTE: INEP (2014) 
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Na  análise entre  fornecimento da educação especial na  rede pública e privada 

tem‐se  um  total  em  2007,  de  62,7%  das matrículas  da  educação  especial  nas  escolas 

públicas  e  37,3%  nas  escolas  privadas.  Em  2012,  esses  números  alcançaram  78,2%  nas 

públicas e 21,8% nas escolas privadas, mostrando a efetivação da educação  inclusiva e o 

empenho das  redes de ensino em envidar esforços para organizar uma política pública 

universal e acessível às pessoas com deficiência. 

Outro motivo para o aumento substancial das matrículas se deve ao Benefício de 

Prestação  Continuada  da  Assistência  Social  (BPC),  criado  pela  Portaria  Normativa 

Interministerial  nº  18,  de  24  de  abril  de  2007,  visando  o  desenvolvimento  de  ações 

intersetoriais  garantidoras  do  acesso  e  da  permanência  na  escola  de  crianças  e 

adolescentes com deficiência, de 0 a 18 anos. (BRASIL, 2014) 

De acordo com o Portal do MEC (BRASIL, 2014) sobre o BPC na Escola, em 2008 

observou‐se que 71% dos beneficiários do BPC se encontravam excluídos da escola e que 

somente 29% estavam frequentando o ambiente escolar. Assim, o MEC  instituiu além do 

pareamento de dados do BPC com as escolas,  realizou a  formação de grupos gestores 

estaduais para que sejam multiplicadores e que estejam aptos a formar outros gestores 

nos municípios para aderirem ao programa. A  formação aborda  temas  sobre educação 

inclusiva, acessibilidade e direitos das pessoas com deficiência.  Desde o final de 2008, os 

municípios  que  aderiram  ao  programa  estão  realizando  pesquisa  domiciliar  para  a 

identificação das barreiras que  impedem o acesso e a permanência na escola dos alunos 

com deficiência, beneficiários do BPC. Atualmente o programa está em  funcionamento 

em  todos  os  estados  e  no  Distrito  Federal  e  em  2.623 municípios  –  47%  do  total  –, 

abrangendo 68% dos beneficiários nessa faixa etária.  

A  partir  dos  dados  pesquisados  e  coletados  em  bancos  de  dados  estatísticos, 

observa‐se  que  as  políticas  públicas  de  educação  inclusiva  no  Brasil  tem  um  caminho 

ainda  longo  a  ser  percorrido,  principalmente  no  que  se  refere  a  efetividade  do 

fornecimento de matrículas para a inclusão dos alunos com deficiência na rede de ensino 

regular.   Pois, educação  inclusiva não é somente o   acesso ao ensino  regular, mas sim, 

daqueles que historicamente não tem acesso às escolas, entre os quais   as pessoas com 

deficiências.    Os  dados  estatísticos  apresentam  gradativo  aumento  no  número  de 
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matrículas  para  a  educação  especial,  mas,  não  são  computados  e/ou  analisados  o 

aumento do número de alunos  com   deficiência e a disposição geográfica das escolas, 

pois, a região nordeste apresenta o maior índice de analfabetização entre os alunos com 

deficiência.  Isso significa a desigualdade no repasse de recursos e na criação de escolas 

para  o  atendimento  dessa  demanda  de  alunos.  Existem muitas  lacunas  ainda  a  serem 

preenchidas por ações concretas e efetivas para buscar o ideal da educação inclusiva – a 

universalização  do  acesso  à  educação  –  não  se  limitando  apenas  aos  alunos  de 

deficiências, mas também, aos demais grupos marginalizados que não são acolhidos no 

ensino regular. 
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